
 

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0028784-58.2010.815.2001 - 5ª Vara de Fazenda Pública da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante : Izabel Carvalho de Araújo
Advogado : Joaquim da Silva Ramos Neto  (OAB/PB – 13.540)
01 Apelado : Estado da Paraíba por seu procurador Paulo Barbosa de Almeida Filho
02 Apelado : PBPrev – Paraíba Previdência
Procuradores : Francisco Jackson Ferreira (OAB/PB 9032) e outro

APELAÇÃO  CÍVEL  — AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
RESTITUIÇÃO  DE  COBRANÇA  PREVIDENCIÁRIA  —
SERVIDOR  PÚBLICO  —  GAJ  —  GRATIFICAÇÃO  DE
ATIVIDADE  JUDICIÁRIA —  ANTES  DA LEI  Nº  8.923/09  –
NATUREZA  PROPTER  LABOREM — RESTITUIÇÃO  DOS
VALORES  RECOLHIDOS  INDEVIDAMENTE  DE  FORMA
SIMPLES — INCIDÊNCIA DO ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº
9.242/2010  — PROVIMENTO DO APELO.

—  "A Gratificação de Atividade Judiciária, antes da criação da Lei
regulamentadora,  possuía  caráter  “propter  laborem”,  e,  segundo
entendimentos  jurisprudenciais,  é  vedado  o  recolhimento  de
contribuição sobre verbas de tal natureza, desse modo, os descontos,
efetuados  antes  da  supracitada  norma,  devem  ser  restituídos,
respeitado  o  prazo  prescricional  de  05  (cinco)  anos,  antes  da
propositura da ação."

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

A C O R D A a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao apelo.

R E L A T Ó R I O.

Trata-se  de  Apelação  Cível  oriunda  da  sentença  de  fls.  90/93,
proferida pelo Juízo da 5ª Vara de Fazenda Pública da Capital nos autos da Ação Ordinária de
Restituição de Contribuição Previdenciária ajuizada por Izabel Carvalho de Araújo,  ora
apelante,  em  face  do  Estado  da  Paraíba e  da  PBPrev  –  Paraíba  Previdência,  ora
recorrentes.

O Juízo  a quo,  julgou improcedente o pedido, bem como deferiu o
pedido de justiça gratuita.



Irresignado, a autora interpôs apelação cível (95/106) para suspender
os descontos previdenciários incidentes sobre a GAJ (Gratificação de Atividade Judiciária),
bem como para reformar a sentença condenando o(s) Apelado(s) a devolver(em) os valores
que foram recolhidos indevidamente a título de contribuição previdenciária incidente sobre a
GAJ, tudo acrescido de juros e correção monetária. Condenar, ainda, o Apelado ao pagamento
de honorários sucumbenciais advocatícios em percentual de 20%.

Sem contrarrazões (fls. 151).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 159/160, opinou pelo
prosseguimento  do recurso,  sem manifestação de  mérito,  porquanto  ausente  interesse  que
recomende sua intervenção.

É o Relatório. 

VOTO.

É sabido que as  gratificações  propter  laborem  são concedidas  pela
Administração a seus servidores em razão das condições excepcionais de prestação do serviço
comum.  Dessa  forma,  fica  evidente  que  essas  gratificações  possuem caráter  transitório  e
contingente.

Segundo o sábio doutrinador HELY LOPES MEIRELLES:

"Essas  gratificações  só  devem ser  percebidas  enquanto  o  servidor  está
prestando o serviço que as enseja, porque são retribuições pecuniárias pro
labore faciendo e propter laborem. Cessado o trabalho que lhes dá causa ou
desaparecidos  os  motivos  excepcionais  e  transitórios  que  as  justificam,
extingue-se  a razão de seu pagamento.  Daí  por  que não se  incorporam
automaticamente ao vencimento, nem são auferidas na disponibilidade e na
aposentadoria,  salvo  quando  a  lei  expressamente  o  determina,  por
liberalidade do legislador."

Ao  ser  instituída  pela  Lei  nº  5.634,  de  14  de  agosto  de  1992,  a
Gratificação  de  Atividade  Judiciária  possuía  caráter  propter  laborem,  ou  seja,  era
destinada a recompensar uma atividade, um risco ou um ônus do trabalho, o desempenho de
uma  função  específica,  motivo  pelo  qual  sobre  ela  não  deveria  incidir  a  contribuição
previdenciária.

Com  a  edição  da  Lei  Estadual  8.923/2009,  a  referida  gratificação
ganhou natureza jurídica de remuneração, agora destinada a todos os servidores do Poder
Judiciário, com valor linear, diferenciado somente em razão dos cargos de Analista Judiciário,
Técnico  Judiciário  e  Auxiliar  Judiciário,  passando  a  ser  incorporada  gradualmente  aos
vencimentos do servidor, pelo que deve, a partir de então, sobre ela incidir a contribuição
previdenciária.

A  matéria  foi  analisada  pelo  Pleno  deste  Egrégio  Tribunal  no
Mandado de  Segurança nº  999.2009.000.892-4/001,  julgado em 24 de  fevereiro de 2010,
Relatoria do Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira,  no qual foi enfrentada a questão
relativa à natureza jurídica da GAJ que passou a ter caráter vencimental, passando, portanto, a
incidir sobre ela a Contribuição Previdenciária.

Ilustrando o entendimento, o seguinte precedente do TJPB:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  ILEGALIDADE  DE
COBRANÇA DE  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PROVIMENTO
PARCIAL. INDEFERIMENTO DO PEDIDO QUANTO À SUSPENSÃO E



RESTITUIÇÃO  DE  DESCONTOS  INCIDENTES  SOBRE  A
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  JUDICIÁRIA.  IRRESIGNAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE SER VERBA DE CARÁTER PROPTER LABOREM.
EDIÇÃO  DA LEI  Nº  8.923/09.  CONCESSÃO  DE  FORMA  GERAL  E
LINEAR  A  TODOS  OS  SERVIDORES  DO  JUDICIÁRIO  PARAIBANO.
PARCELA REMUNERATÓRIA QUE INTEGRARÁ O BENEFÍCIO DA
APOSENTADORIA.  MANUTENÇÃO  DO  DESCONTO
PREVIDENCIÁRIO.  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES  RECOLHIDOS
INDEVIDAMENTE  ANTES  DA  CRIAÇÃO  DA  NORMA
REGULAMENTADORA.  INCIDÊNCIA  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL
DE  CINCO  ANOS,  PREVISTO  NO  DECRETO  Nº  20.910/32.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUTOR DECAIU EM PARTE MÍNIMA
DO  PEDIDO.  SUCUMBÊNCIA  DE  RESPONSABILIDADE  DOS
APELADOS.  MODIFICAÇÃO,  EM  PARTE,  DA  SENTENÇA.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE
EGRÉGIO TRIBUNAL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. Com
a  edição  da  Lei  Ordinária  Estadual  nº  8.923/09,  a  Gratificação  de
Atividade  Judiciária  começou  a  ser  paga  de  forma  linear  e  universal,
passando  a  existir  expressa  previsão  legal  acerca  da  incorporação  dos
valores pagos a esse título. - “Art. 1º A Gratificação de Atividade Judiciária
a que se referem os parágrafos 1º e 2º, do art. 6º, da Lei nº. 5.634, de 14 de
agosto  de  1992,  paga  aos  servidores  efetivos  e  celetistas  do  Poder
Judiciário do Estado da Paraíba,  passa a ser nos valores constantes no
Anexo Único desta Lei. Parágrafo único. A GAJ, na forma definida neste
artigo,  será  implantada  automaticamente  no  pagamento  de  todos  os
servidores  efetivos  e  celetistas,  inclusive  daqueles  que  vierem  a  ser
nomeados, a partir da vigência desta Lei. ” (Art. 1º da Lei nº 8.923/2009). -
Se o servidor passa a incorporar determinada parcela da remuneração ao
seu  patrimônio,  levando-a  para  a  sua  inatividade,  por  ocasião  da
aposentadoria, deve, em respeito aos princípios da contributividade e da
solidariedade,  a  partir  desse  momento,  recolher  aos  cofres  públicos,  a
contribuição previdenciária correspondente.  A Gratificação de  Atividade
Judiciária,  antes  da  criação  da  Lei  regulamentadora,  possuía  caráter
“propter laborem”, e, segundo entendimentos jurisprudenciais, é vedado o
recolhimento de contribuição sobre verbas de tal natureza, desse modo, os
descontos, efetuados antes da supracitada norma, devem ser restituídos,
respeitado o prazo prescricional de 05(cinco) anos, antes da propositura
da ação. -  “Se um litigante  decair  de parte  mínima do pedido,  o  outro
responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários” (Art. 21, parágrafo
único,  do  CPC).  (TJPB;  AC  025.2010.002761-1/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 15/10/2012; Pág.
11) 

Há, entretanto, que se fazer distinção entre o período anterior à Lei
Estadual  nº  8.923/2009,  durante  o  qual  a  GAJ  tinha  natureza  propter  laborem,  sendo,
portanto,  indevidos  os  descontos,  e  o  período  posterior  à  referida  Lei,  quando  a  citada
gratificação passou a ter caráter remuneratório, sendo legal a incidência da contribuição.

Nesse sentido:

CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  INCIDENTE  SOBRE
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA. GAJ. APELO DA RÉ.
PERÍODO  ANTERIOR  AO  ADVENTO  DA  LEI  Nº  8.923/2009.
NATUREZA  PROPTER  LABOREM.  VERBA  NÃO  INCORPORADA
AOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA.  DESCONTO INDEVIDO.
PERÍODO  POSTERIOR  À  VIGÊNCIA  DA  LEI.  CARÁTER



VENCIMENTAL.  DESCONTO  DEVIDO.  RESTITUÇÃO  DOS
VALORES RECOLHIDOS ANTES DA NOVA LEI.  POSSIBILIDADE.
JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DO TRÂNSITO EM
JULGADO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DESDE  CADA
RECOLHIMENTO  INDEVIDO,  UTILIZANDO-SE  COMO
INDEXADOR  O  IPCA.  REDUÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  POSSIBILIDADE.  APELO  AUTORAL.  RESTI-
TUIÇÃO  EM  DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.  JUROS  DE  MORA.
FIXAÇÃO  NO  PERCENTUAL  DE  1%  AO  MÊS.  CONDENAÇÃO
NESSE  SENTIDO.  NÃO  CONHECIMENTO  POR  FALTA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA
NECESSÁRIA E DO APELO DA RÉ E DESPROVIMENTO DO APELO
AUTORAL. 1. Apenas após o advento da Lei nº 8.923/2009, a gratificação
de atividade judiciária. Gaj passou a ter caráter vencimental, revestindo-se
de  legalidade  os  descontos  sobre  ela  incidentes  a  título  de  contribuição
previdenciária. 2. Considerando a declaração de inconstitucionalidade por
arrastamento da expressão “independentemente de sua natureza”, contida
no art. 1º-f, da Lei federal n. º 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. º
11.960/09,  realizada  pelo  STF  por  ocasião  do  julgamento  da  adi  n.  º
4.425/df,  e  consoante  a  atual  jurisprudência  do  STJ,  os  juros  de  mora
incidentes  nas  ações  de  repetição  de  indébito  tributário  devem  ser
calculados na razão de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado (art. 167,
parágrafo  único,  do  CTN,  e  Súmula  n.  º  188,  do  Superior  Tribunal  de
justiça). 3. A correção monetária há de ser computada cada recolhimento
indevido,  utilizando-se como indexador o ipca. Precedentes do STF e do
STJ.  4.  É  firme  o  entendimento  do  STJ  de  que  “a  fixação  da  verba
honorária  consoante  o  art.  20,  §§  3º  e  4º,  do  CPC deve  levar  em
consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, o
lugar  da  prestação,  a  natureza  e  importância  da  causa,  tudo  consoante
apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e
20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do
valor da causa”. 5. O entendimento deste tribunal de justiça é no sentido
de que  a restituição dos  valores  indevidamente  descontados a  título  de
contribuição previdenciária deve ser  feito  na forma simples,  porquanto
aplicável  à  espécie  as  regras  específicas  de  natureza  tributária,  sendo
inaplicáveis as normas de natureza civil  ou consumeristas.  6.  Restando
devidamente consignado na sentença a condenação à devolução dos valores
indevidamente recolhidos, com fixação dos juros de mora em 1%, impõe-se,
por conseguinte, o não conhecimento do apelo nesse título. 7. Provimento
parcial  da remessa necessária e do apelo da pbprev e desprovimento do
apelo autoral. (TJPB; Ap-RN 0005772-97.2012.815.0011; Quarta Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB
20/07/2015; Pág. 10) 

AGRAVO  INTERNO  INTERPOSTO  EM  FACE  DE  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  RESTITUIÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  INCIDENTE  SOBRE  GRATIFICAÇÃO  DE
ATIVIDADE  JUDICIÁRIA  (GAJ).  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  REJEIÇÃO.
PARCELA  REMUNERATÓRIA  ESTENDIDA  A  TODOS  OS
SERVIDORES ATRAVÉS DA LEI Nº 8.923/09. PERDA DO CARÁTER
PROPTER LABOREM. PROVENTO QUE, DESTE ENTÃO PASSOU A
COMPOR O VALOR DE REFERÊNCIA PARA A APOSENTADORIA.
DEVOLUÇÃO  DE  FORMA  SIMPLES  DE  TODOS  OS  VALORES
DESCONTADOS INDEVIDAMENTE ANTES DA EDIÇÃO DA CITADA
LEI ESTADUAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. HIPÓTESE DO ART.

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%2020&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart20
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CTN,%20art.%20167&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CTNart167
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CTN,%20art.%20167&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CTNart167


557, CAPUT, DO CPC E SÚMULA Nº 253 DO STJ. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. Detém legitimidade para
figurar  no  polo  passivo  da  demanda  aquele  que  tem  poderes  para
possibilitar  o cumprimento do comando debatido nos autos.  No que se
refere à cessação de desconto previdenciário, a competência é do estado da
Paraíba.  Por  outro  lado,  a  devolução de valores  porventura recolhidos
indevidamente é dever da pbprev. Precedentes desta corte e dos tribunais
pátrios. O estado da Paraíba é parte legítima para figurar no polo passivo
da demanda, uma vez  que ele  executa o desconto e repassa os valores
respectivos  à  pbprev.  Em  obediência  ao  princípio  da  legalidade  estrita
prevista  no  artigo  150,  inciso  I,  da  Constituição  Federal,  não  pode  a
contribuição  previdenciária  incidir  sobre  verbas  de  caráter  propter
laborem, impondo-se, dessa forma, a  repetição do indébito tributário não
alcançado pela prescrição quinquenal, referente ao período anterior a Lei
nº  8.293/09.  (TJPB;  AgRg  0008261-88.2011.815.2001;  Primeira  Seção
Especializada Cível; Relª  Desª Vanda Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB
18/07/2014; Pág. 10)  

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÕES  CÍVEIS.  SERVIDORA
PÚBLICA  ESTADUAL.  GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE
JUDICIÁRIA  (GAJ).  PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO
INICIAL. REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA. É de se rejeitar preliminar
de  inépcia  da  petição  inicial  quando  a  peça  de  intróito,  atendendo aos
requisitos do art. 282 do código de processo civil, indica pleito autoral certo
e determinado, consistente, na hipótese, na repetição de indébito dos valores
recolhidos  indevidamente  de  contribuição  previdenciária  sobre  a
gratificação  de  atividade  judiciária.  Mérito.  Verba  de  caráter  propter
laborem antes do advento da Lei nº 8.923/09. Ressarcimento dos valores
retirados até a criação da referida norma regulamentadora (14/10/2009).
Doravante  incidência  devida  sobre  a  gaj.  Precedentes  desta  corte  e  do
Supremo Tribunal Federal.  Devolução na forma simples.  Juros de mora
segundo o Código Tributário Nacional,  a incidir a partir do trânsito em
julgado da decisão. Provimento parcial de todos os recursos. A gratificação
de atividade judiciária, antes da criação da Lei regulamentadora, possuía
caráter  “propter  laborem”,  assim,  não  poderia  ter  havido  recolhimento
previdenciário  sobre  ela.  Desse  modo,  os  descontos  efetuados  antes  da
supracitada norma, devem ser restituídos, na forma simples, respeitado o
prazo prescricional de 05 (cinco) anos, antes da propositura da ação. -
com a  edição da  Lei  ordinária estadual  nº  8.923/  09,  a  gratificação de
atividade  judiciária  passou  a  ser  paga  de  forma  linear  e  universal,
passando existir expressa previsão legal acerca da incorporação dos valores
pagos  a  esse  título.  -  “(…)  3.  Descabe  a  repetição  em  dobro  do  valor
indevidamente cobrado a título de tributo, porquanto subsumida, a espécie,
ao  regramento  específico  do  art.  165  do  CTN,  sendo  inaplicáveis  as
disposições  do  direito  civil  e  consumerista.  4.  Recurso  a  que  se  dá
provimento.  (...)  ”  (tjmg;  apcv  1.0056.12.025788-8/001;  relª  desª  áurea
Brasil;  julg.  14/11/2013;  djemg  25/11/2013).  “  (...)  os  juros  de  mora
relativos à restituição de indébito decorrente de contribuição previdenciária
têm  natureza  tributária,  pelo  que  são  devidos  à  razão  de  1% ao  mês,
segundo o art.  161,  1º,  do CTN,  não se  aplicando o art.  1º-f  da Lei  n.
9.494/1997.  (...)  ”  (tjpb;  AC  200.2010.020367-4/002;  quarta  câmara
especializada cível; Rel. Des. João alves da Silva; djpb 05/11/2013; pág. 25)
- “ os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são devidos a
partir do trânsito em julgado da sentença. ” (súmula nº 188 do Superior
Tribunal  de  justiça).  (TJPB;  Rec.  0009777-65.2012.815.0011;  Primeira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;  DJPB

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CTN,%20art.%201&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CTNart1
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CTN,%20art.%20165&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CTNart165
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20282&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CPCart282


17/03/2014; Pág. 11)  

Assim,  em  que  pese  o  entendimento  diverso  do  Juízo  singular,  a
sentença  “a quo” merece  reforma relativamente  a  GAJ,  devendo a  promovida  restituir  a
autora  nos  valores  recolhidos  anteriormente  à  Lei  nº  8.923/09,  respeitado  o  limite
prescricional de cinco anos, previsto no Decreto nº 20.901/32, aplicável à espécie.

Face ao exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso apelatório para
reconhecer  a  isenção  da  contribuição  previdenciária  sobre  a  GAJ  (Gratificação  de
Atividade Judiciária).  Honorários  advocatícios  que  fixo  em R$ 1.000,00 (mil  reais),  de
acordo com o art. 20, § 4 do CPC/73.

É como voto.

Presidiu o julgamento com voto, a Exma. Desembargadora. Maria das
Graças Morais Guedes – Presidente. Presentes ainda no julgamento os Senhores Exmo. Des.
Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides)  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque. 

Presente ao julgamento,  também, a  Exmº.  Dr.  Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 24 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR



 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0028784-58.2010.815.2001

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  oriunda  da  sentença  de  fls.  90/93,
proferida pelo Juízo da 5ª Vara de Fazenda Pública da Capital nos autos da Ação Ordinária de
Restituição de Contribuição Previdenciária ajuizada por Izabel Carvalho de Araújo,  ora
apelante,  em  face  do  Estado  da  Paraíba e  da  PBPrev  –  Paraíba  Previdência,  ora
recorrentes.

O Juízo  a quo,  julgou improcedente o pedido, bem como deferiu o
pedido de justiça gratuita.

Irresignado, a autora interpôs apelação cível (95/106) para suspender
os descontos previdenciários incidentes sobre a GAJ (Gratificação de Atividade Judiciária),
bem como para reformar a sentença condenando o(s) Apelado(s) a devolver(em) os valores
que foram recolhidos indevidamente a título de contribuição previdenciária incidente sobre a
GAJ, tudo acrescido de juros e correção monetária. Condenar, ainda, o Apelado ao pagamento
de honorários sucumbenciais advocatícios em percentual de 20%.

Sem contrarrazões (fls. 151).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 159/160, opinou pelo
prosseguimento  do recurso,  sem manifestação de  mérito,  porquanto  ausente  interesse  que
recomende sua intervenção.

É o Relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 26 de setembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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